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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Colégio Rainha da Paz solicita a convalidação de estudos dos alunos do curso supletivo correspondente às quatro primeiras séries do ensino fundamental, no período de 08-02-93 a 10-03-99, quando funcionou sem autorização.

Trata-se de estabelecimento da rede privada de ensino, situado na Rua Dona Elisa de Moraes Mendes, 39, Alto de Pinheiros, São Paulo. O ofício data de 30-03-99 e foi protocolado neste Colegiado em 09-08-99.

A Direção da escola informa que entrou com o pedido de autorização “em tempo hábil, dentro das normas legais vigentes”, acrescentando que, contudo, “nenhuma providência foi tomada pela 13ª DE, como resposta.” 

Conforme esclarecimentos prestados pela Supervisão, o processo de autorização esteve sob a responsabilidade de uma supervisora que se aposentou sem conclui-lo. O lapso somente foi constatado pela DE em maio de 1998, tendo a Portaria de autorização sido publicada no DOE em 11-03-99.

A Supervisão observa, ainda, que, no período em que funcionou sem autorização, os estudos realizados pelos alunos transcorreram de acordo com as normas legais no que concerne à escrituração escolar, ao cumprimento do calendário escolar e à habilitação dos professores.

Com base no parecer da Supervisão, o Dirigente Regional encaminhou o expediente a este Colegiado com vistas à convalidação dos referidos estudos. 

Os autos vêm instruídos, ainda, com os seguintes documentos:

· relação nominal dos alunos concluintes do curso supletivo;

· parecer da CEI;

· parecer do Gabinete da SEE. 

1.2 APRECIAÇÃO

A solicitação do Colégio Rainha da Paz para que sejam convalidados  os estudos realizados pelos alunos que freqüentaram o curso supletivo correspondente aos quatro primeiros anos do ensino fundamental, no período em que o referido curso funcionou sem autorização, deve ser analisada sob dois aspectos: quanto  às normas que regulamentam o funcionamento  dos cursos supletivos e  quanto aos estudos realizados pelos alunos.

Com relação ao funcionamento dos cursos supletivos, as normas vigentes à época estavam fixadas na Deliberação CEE n.º 23/83 que estabelecia dois níveis para a Suplência em nível de 1º grau, sendo que a Suplência I equivalia ao “ensino das quatro primeiras séries do ensino regular, em pelo menos dois anos ou quatro semestres letivos”. Dispunha ainda a referida Deliberação que, “os mantenedores de estabelecimentos de ensino interessados na instalação, funcionamento e reconhecimento de cursos de ensino supletivo deverão obedecer às normas que regulam a matéria, fixadas pelo Conselho Estadual de Educação”. A Lei Federal N.º 9.394/96 e legislações subsequentes introduziram mudanças na regulamentação dos cursos supletivos. A Deliberação CEE n.º 17/97, alterada pela Deliberação CEE n.º  20/97, que, atualmente, regulamenta a educação de jovens e adultos no sistema estadual de ensino, dispõe, no artigo 6º, que “os cursos correspondentes aos quatro primeiros anos de escolaridade do ensino fundamental terão organização, duração e estrutura definidos pelas próprias instituições ou organizações que vierem a ministrá-los”. 

No caso em tela, o Colégio Rainha da Paz ministrou, a partir de fevereiro de 1993, nos moldes da legislação anterior, curso de Suplência I sem prévia autorização e, em março de 1999, já na vigência da nova legislação, obteve autorização de funcionamento referente ao curso supletivo correspondente aos quatro primeiros anos do ensino fundamental. Como se observa, o curso supletivo em pauta, embora enquadre-se atualmente na categoria de curso livre de regulamentação, deixou de atender aos pressupostos legais enquanto funcionou na vigência da legislação anterior.

Com relação aos estudos realizados, conforme  informações da supervisão arroladas ao processo, no período em que o curso funcionou sem autorização, os alunos participaram de um processo de escolarização que, intrinsecamente, transcorreu de forma regular e com observância das normas legais no que concerne à escrituração escolar, ao cumprimento do calendário e à habilitação profissional dos docentes.

Neste sentido, as orientações contidas na Indicação CEE n.º 02/95, que considera as infrações dessa natureza como extrínsecas ao processo de ensino, podem ser aplicadas à presente situação, adotando-se a convalidação dos estudos como tratamento adequado para regularização da vida escolar dos alunos, visto que eventuais falhas administrativas não podem prejudicá-los em seu percurso escolar. 

À vista do exposto e considerando que a situação de irregularidade, provocada pela ausência do ato formal de autorização do curso supletivo correspondente aos anos iniciais do ensino fundamental, abrange período entremeado por mudança da legislação, ficam convalidados os estudos efetuados pelos alunos no período de 08/02/93 até a data anterior à da publicação da Portaria de autorização de funcionamento (10-03-99).

2. CONCLUSÃO

Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos relacionados às folhas 05 a 16 do presente processo, os quais freqüentaram, no período de 08-02-93 a 10-3-99, o curso supletivo correspondente aos quatro primeiros anos do ensino fundamental, mantido pelo Colégio Rainha da Paz, jurisdicionado à antiga 13ª Delegacia de Ensino da Capital e, atualmente, à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste. 

São Paulo, 10 de setembro de 1999

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Zouza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.
Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 15 de setembro de 1999

a) Cons. Bahij Amin Aur

    Presidente da CEF
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